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RRRRResumo:esumo:esumo:esumo:esumo: Este trabalho faz uma análise espacial da criminalidade na região do Corede Produção. Para este fim, são

utilizados dados municipais agregados dos crimes de homicídio, lesão corporal, roubo e furto no período compreendido

entre 1997 e 2005. A análise é realizada à luz da teoria econômica do crime, da abordagem ecológica e das contribuições

do aprendizado social. No modelo teórico, a criminalidade em cidades pode ser explicada levando-se em conta as

características locais, o ambiente local, a vizinhança e o histórico do indivíduo. Para o teste das hipóteses, utiliza-

se um modelo econométrico com dados em painel. Os fatores renda e aglomeração urbana são os principais

determinantes da criminalidade nas cidades do Corede Produção.
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AbstrAbstrAbstrAbstrAbstracacacacacttttt: : : : : This work makes a spatial analysis of crime in the Corede Production region. For this goal, municipal

aggregated data of homicides, body injuries, robberies and thefts are used in the period between 1997 and 2005.

The analysis is made on the light of the economy theory of crime, the ecological approach and the social learning

contributions. In the model, the criminality in cities can be explained by local characteristics, the local environment,

the neighborhood and the individual’s history. To test the hypothesis, it is used an econometrical model with panel

data. The factors income and urban agglomerations are the most important factors of criminality in cities of Corede

Production.
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1 Introdução

O crime é um tema altamente relevante na

sociedade brasileira contemporânea. Tal tema as-

sumiu relevância pelo fato de que no Brasil os índi-

ces de criminalidade são até cinco vezes maior do

que em países europeus. Enquanto na Europa as

taxas de homicídios dificilmente superam a marca

de 5 homicídios por 100.000 habitantes1, no Brasil,

segundo o Ministério da Justiça, a taxa chega a 23

por 100.000 habitantes.

Neste contexto, a realidade no Estado do Rio

Grande do Sul não é muito diferente. Se, por um

lado, o estado apresenta uma das taxas de homicí-

dios mais baixas do Brasil, cerca de 13 por 100.000

habitantes, por outro lado, o estado é o vice-líder

em furtos, cerca de 2.500 por 100.000 habitantes, e

o quarto colocado em roubos, cerca de 650 por

100.000 habitantes, enquanto a média brasileira

para furtos é de 1.200 por 100.000 habitantes e,

para roubos, é de 480 por 100.000 habitantes. Estes

números, por si só, justificam o porquê do assunto

criminalidade aparecer muito nos meios de comu-

nicação e ter sido um dos temas mais discutidos

nas últimas campanhas eleitorais.

Apesar de toda a exposição na mídia e de

haver um reconhecimento por parte de autoridades

governamentais da necessidade de se entender a

dinâmica da criminalidade existem poucos traba-

lhos científicos sobre o tema. Várias podem ser as

causas para esta escassa produção, entre as quais

se destacam a inexistência de estatísticas disponí-

veis com padronização e confiabilidade e a própria

complexidade do tema que envolve teorias origi-

nadas nas mais variadas áreas do conhecimento

(Sociologia, Psicologia, Criminologia, Demografia

e Economia).

Para resolver o primeiro problema, são utili-

zadas estatísticas disponibilizadas por algumas

secretarias estaduais de segurança pública, uma vez

que o Ministério da Justiça só divulga dados esta-

duais. Isto explica o porquê muitos trabalhos reali-

zados utilizam dados estaduais, entretanto, o pro-

blema de se adotar médias estaduais é o da genera-

lização quando, ao que tudo indica, o problema da

criminalidade é localizado por cidade ou região. Um

breve mapeamento do crime por cidades permite

observar que os altos índices de criminalidade atin-

gem apenas algumas regiões do estado, uma vez

que as cidades apresentam diferentes níveis de cri-

me.

Mas, o que explica essas diferenças de cri-

minalidade entre cidades ou municípios? A ciência

econômica tem contribuições importantes para bus-

car respostas, uma vez que possui uma metodolo-

gia que alia a modelagem teórica às evidências

empíricas. Isto claro, sem negligenciar as contribui-

ções de outras áreas do pensamento científico.

Este trabalho visa aplicar o método de pes-

quisa em economia, agregando outras abordagens

sobre o tema, na investigação das causas da crimi-

nalidade e sua distribuição espacial na região do

Corede Produção. Para este fim, são utilizadas in-

formações a respeito dos crimes praticados na re-

gião no período compreendido entre 1997 e 2005.

Além disso, são realizados testes estatísticos para a

verificação de dependência espacial nas variáveis

estudadas e é estimado um modelo econométrico

visando identificar os efeitos de variáveis econômi-

cas na criminalidade da região.

Na segunda seção, discute-se a criminalida-

de em cidades a partir da abordagem ecológica. Na

terceira seção, desenvolve-se o modelo teórico es-

tabelecendo-se hipóteses para explicar a criminali-

dade por cidades. Na quarta seção, se tem uma

análise descritiva dos dados, bem como os testes

das hipóteses. Encerra-se o artigo na quinta seção

com as considerações finais.

1 Fajnzylber et al. (2000).
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2 Criminalidade em cidades: abordagem ecológi-
ca e a dependência espacial

A construção de um arcabouço teórico sóli-

do que explique as causas da criminalidade em ci-

dades é uma tarefa difícil. Isto porque não são pou-

cas as correntes teóricas que abordam o tema. Na

literatura são encontradas diferentes teorias que

buscam explicar o fenômeno da criminalidade.2

A ciência econômica tem uma contribuição

para este relevante problema social. Entretanto,

deve-se ter o cuidado de não dar um caráter exces-

sivamente economicista ao tema. Isto porque a de-

cisão de praticar um ato criminoso é um processo

complexo em que a história do indivíduo e o ambi-

ente onde ele vive influenciam a decisão de come-

ter ou não um crime. Assim, a tentativa de uma

explicação mais completa pelos determinantes da

criminalidade deve incorporar os fatores econômi-

cos, sociais, psicológicos e ambientais. A presente

seção visa apresentar alguns argumentos teóricos

que serão incorporados ao modelo teórico a ser apre-

sentado na próxima seção.

Um ponto que merece destaque refere-se ao

papel do custo moral como barreira à entrada na

atividade criminosa. Todo o ato de cometer um cri-

me, ou seja, violar uma regra socialmente aceita

envolve um custo moral. Mesmo que do ponto de

vista financeiro a melhor decisão pareça ser a op-

ção pela atividade ilícita, ao se levar em conta o

custo moral envolvido em qualquer ato criminoso,

pode-se ter uma barreira para a criminalidade. A

eficiência do custo moral como barreira à entrada

numa atividade ilícita depende de um julgamento

moral que é executado pelo próprio indivíduo sobre

seu ato. O processo de construção do julgamento

moral, para os psicólogos desenvolvimentistas, é

longo, indo desde a infância do indivíduo até a ida-

de adulta.3 Neste processo, a construção de valores

é realizada a partir da história e da cultura que cer-

ca o indivíduo. Não há uma imposição de regras e

normas, mas uma escolha individual sobre as que

devem ser seguidas. Ao longo da vida, os indivídu-

os constroem relações que tem início na família e

vão até a sua inserção na sociedade na fase adulta.

Cada indivíduo se desenvolve em um determinado

contexto histórico. Este contexto (ambiente) influ-

encia a formação dos valores e, por conseguinte,

afeta o julgamento moral do indivíduo sobre a deci-

são de cometer ou não um crime.

Embora não aborde a questão da criminali-

dade, Brofenbrenner (1979) destaca o papel do am-

biente no desenvolvimento do indivíduo. Esta abor-

dagem, conhecida como ecológica, insere o indiví-

duo em quatro sistemas concêntricos que se inter-

conectam. Inserido em um microsistema, o indiví-

duo vivencia um conjunto de atividades, papéis e

relações interpessoais. No contexto familiar ou no

contato com amigos, as relações são face-a-face.

Ao longo da sua vida, o indivíduo amplia o leque de

contextos e relações. No contexto da escola, as re-

lações acontecem entre ele, os colegas e os profes-

sores; no local de trabalho, as relações se dão entre

ele e os seus colegas. Cada contexto se constitui

num diferente microsistema e, em cada um dos mi-

crosistemas, o indivíduo assume diferentes papéis.

Este conjunto de microsistemas forma o mesosiste-

ma que varia ao longo da vida, pois os microsiste-

mas mudam de acordo com a experiência vivida

pelo indivíduo. O exosistema é composto pelos

ambientes nos quais o indivíduo não está presente,

porém, os eventos ocorridos nestes contextos influ-

enciam diretamente o desenvolvimento individual.

Um exemplo de exosistema é o mercado de traba-

lho onde os pais de determinado indivíduo dispu-

tam um lugar. O evento emprego ou desemprego

2 Ver Molina e Gomes (2002) para uma revisão desta literatura.
3 Entre os psicólogos desenvolvimentistas, citam-se Piaget, Kohlbert e Tapp.
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afeta diretamente o desenvolvimento individual dos

filhos daqueles pais. Por fim, o macrosistema é o

conjunto de todos os sistemas e envolve desde a

situação da conjuntura econômica na qual o indiví-

duo está inserido até o conjunto de valores compar-

tilhados pela sociedade. Este conjunto de valores

determina o que pode ser aceito ou não pela socie-

dade e como a sociedade reage à violação dos valo-

res. Assim, este sistema determina as leis e como

estas serão cumpridas. Portanto, o macrosistema tem

influência direta nas formas de relação que ocorrem

nos demais sistemas.

Estas contribuições explicam o papel de cada

sistema no processo de construção do julgamento

moral de cada indivíduo, daí a idéia de que o ambi-

ente é um fator importante na decisão de se come-

ter um crime. Em cada etapa de desenvolvimento

do indivíduo as relações que se estabelecem nos

diferentes contextos determinam os parâmetros do

que é certo e do que é errado e, portanto, determi-

nam o julgamento moral individual sobre os atos

das pessoas. Assim, um ato criminoso praticado por

um indivíduo acarreta num custo moral. Embora não

possa ser medido em termos monetários, o custo

moral certamente existe.

A abordagem ecológica considera que o am-

biente no qual o indivíduo está inserido muda, as-

sim o julgamento moral do indivíduo e, conseqüen-

temente, o custo moral de se praticar atos crimino-

sos também se alteram. Quando tratamos de crimi-

nalidade em cidades é necessário considerar que a

decisão de cometer um crime decorre de um longo

processo evolutivo que, num dado momento do tem-

po, constitui o ambiente de cada cidade. Assim, cada

cidade constitui um macrosistema próprio que de-

termina não só o custo moral de se cometer um ato

criminoso, mas também os custos de execução as-

sociados aos atos ilícitos.

Molina e Gomes (2002), citando Sutherland

(1940), afirmam que o crime, assim como uma pro-

fissão qualquer, é algo que se aprende: “[...] a ca-

pacidade ou destreza e a motivação necessárias para

o delito se aprendem mediante o contato com valo-

res, atitudes, definições e pautas de condutas cri-

minais no curso de normais processos de comuni-

cação e interação do indivíduo com seus semelhan-

tes.” (Molina e Gomes, 2002, p.375)

Se o indivíduo convive cotidianamente com

atos ilícitos ou interage com participantes de cri-

mes de toda ordem, isto por si só diminui os custos

de execução e planejamento de um crime. Este

ambiente facilita enormemente a passagem do co-

nhecimento sobre o planejamento, a execução até a

prática em si do crime. Portanto, o processo de in-

teração social potencializa a difusão da criminali-

dade.4

Segundo Cohen e Tita (1999), existem duas

formas de disseminação da criminalidade. A primei-

ra é através de contatos diretos entre indivíduos,

estes formam redes e organizações criminosas (gan-

gues, quadrilhas, etc.) que difundem a criminalida-

de. A segunda é através da imitação. Neste caso,

os criminosos observam as oportunidades de retor-

no em uma região ainda não explorada e praticam

crimes semelhantes aos praticados em outras regi-

ões mesmo que não haja um contato direto entre

estes criminosos.

No processo de difusão da criminalidade, as

cidades possuem um papel relevante, pois a disse-

minação se dá dentro de cada cidade e também entre

cidades. O processo de difusão da criminalidade

coloca em evidência a dependência espacial entre

cidades. Entretanto, as formas que este processo

assume e os contornos geográficos não são claros

e, portanto, difíceis de medir e identificar. A econo-

metria espacial é um instrumental que ajuda a iden-

tificar a existência de dependência espacial da cri-

minalidade entre cidades, assim como a sua exten-

são. Mas antes de se propor uma análise espacial

da criminalidade, na seção seguinte se apresenta

4 Argumento também utilizado por Glaeser, Sacerdote e Scheinkman (1996).
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um modelo econométrico que incorpora os concei-

tos discutidos até aqui.

3 Um modelo econométrico espacial para os de-
terminantes da criminalidade

O presente modelo tem como ponto de par-

tida o modelo de escolha individual racional pro-

posto por Becker (1968) e segue o processo de agre-

gação proposto por Fajnzylber et al. (2000) com

algumas modificações. No modelo, o indivíduo irá

cometer crimes se os benefícios forem maiores que

os custos:

B > OC + M + C + P(Pu) (1)

onde B representa os benefícios do crime; OC

é o custo de oportunidade; M é o custo moral; C é

custo de execução e planejamento do crime; e o

termo P(Pu) representa o custo associado à punição

(Pu) e a respectiva probabilidade de ocorrência da

punição, P. O retorno líquido da atividade criminal,

RL, é dado por:

RL = B - OC - C - P(Pu) (2)

Assim, um indivíduo comete um crime quando:

RL >– M ou B – OC – C – P(Pu) >– M (3.1)

Um indivíduo não comete crime quando:

RL < M ou B – OC – C – P(Pu) < M (3.2)

As equações (3.1) e (3.2) implicam que o ato

de cometer um crime depende de uma comparação

entre o retorno líquido da criminalidade e o custo

moral de praticar o ato criminoso. O custo moral

representa uma barreira à entrada do indivíduo na

atividade criminosa.

A decisão individual de cometer um crime

em uma cidade depende de fatores endógenos e

exógenos. A fim de levar em conta estes fatores, a

equação (3.1) pode ser reescrita do seguinte modo:

B(Y) – OC(X,Z(Y)) – C(X,Z(Y)) – P(Y)Pu(X,Z(Y)) >– M(X,Z(Y))                 (4)

onde X representa os atributos individuais

exógenos, provavelmente determinados pela histó-

ria de vida do indivíduo, e que influenciam o custo

de oportunidade, o custo moral, os custos de exe-

cução e planejamento e o custo associado à puni-

ção. Estas variáveis são também influenciadas pelo

ambiente em que o indivíduo está inserido, tais in-

fluências são representadas por Z. Outro fator que

está associado à decisão de cometer crimes são as

características de cada cidade, tais como o tama-

nho da população, o capital social acumulado, a for-

ma como os criminosos são vistos pela sociedade,

as condições de saneamento, moradia e infra-es-

trutura oferecida pela cidade, as oportunidades de

ascensão social, entre outros atributos. Estas ca-

racterísticas constituem o macrosistema de cada

cidade e são representadas por Y. Estes fatores en-

dógenos locais afetam o ambiente em que os indi-

víduos estão inseridos, representado por Z, pois cada

cidade as suas próprias características. Portanto, Y

influencia, diretamente, os benefícios do crime e a

probabilidade de ser punido e, indiretamente, o custo

de oportunidade, os custos de ser punido e os cus-

tos de planejamento e execução.

Reescrevendo-se a equação (4) na sua forma

geral, tem-se:

d = f(X, Z, Y) = f(ψ) (5)

onde X, Z e Y são os fatores exógenos e en-

dógenos que determinam o ato criminoso.

Em um contexto estocástico, assume-se que

tanto a probabilidade de cometer um crime quanto

à função f(ψ) são lineares, assim, obtém-se uma re-

gressão para cada indivíduo que é dado por:

d = ψβ + βµ (6)
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onde d representa a decisão de se cometer um cri-

me (d=0 quando o indivíduo não comete crime e

d=1 quando o indivíduo comete crime); e ì é o ter-

mo que representa o erro do tipo ruído branco.

Apesar de arbitrárias, as linearidades assu-

midas permitem a agregação da equação (6) para

cidades. Tal procedimento é razoável quando se

considera que os dados utilizados não são indivi-

duais, mas sim agregados por cidades. Assim, a

criminalidade a ser utilizada é a média de crimes

de uma cidade i em um determinado ponto no tem-

po. Desta forma, o modelo a ser estimado de crimi-

nalidade é dado por:

D
i
 = ψ

i
 β + µ

i
(7)

A equação (7) implica que a criminalidade

na cidade i depende de características endógenas e

exógenas agregadas a serem representadas por va-

riáveis socioeconômicas disponíveis.

Neste trabalho, considera-se ainda a possibi-

lidade de haver alguma dependência (autocorrela-

ção) espacial da criminalidade. Desta forma, o mo-

delo com dependência espacial pode ser represen-

tado por:

D
i
 = ρW

1
D

i
 + ψ

i
 β + ν

i
(8)

onde ν
i
 = νλW

2
ν

i
 + ξ

i
 e ξ

i
 ∼ N(0,νσ2I). e W

1
 e

W
2
 são as conhecidas matrizes de pesos espaciais.

Tais pesos representam a relação de contigüidade

ou de distância entre as cidades. Se W
2
=0, então se

tem um modelo com lag espacial, o que implica

que a criminalidade das cidades vizinhas influen-

cia a criminalidade da cidade i. Portanto, se pode

afirmar que existe um processo de difusão da cri-

minalidade que se espalha para toda uma região.

Se W
1
=0, então se tem um modelo com erro espaci-

al, isto é, a criminalidade de uma cidade depende

da associação espacial de alguma variável explica-

tiva que não foi incluída no modelo. Pode ser o caso

de variáveis de difícil mensuração, tal como o aces-

so a armamentos e a cultura de cada região. Em

ambos os casos existem algum tipo de difusão da

atividade criminosa. A escolha do modelo mais ade-

quado deve ser baseada em testes estatísticos que

serão apresentados adiante.

4 Análise Empírica

Esta seção apresenta a evidência empírica

para os municípios da região do Corede Produção.

Neste trabalho é analisada a criminalidade dos 34

municípios que compõem a região no período com-

preendido entre 1997 e 2005.5 A Secretaria da Segu-

rança Pública do Estado do Rio Grande do Sul pos-

sui 55 categorias para roubos e 22 para furtos. O

trabalho utiliza o total de roubos e furtos. Os crimes

estão divididos em quatro grupos: homicídios, le-

sões corporais, furtos e roubos. Os roubos são defi-

nidos como crimes contra o patrimônio e contra a

pessoa, estes envolvem algum tipo de ameaça,

agressão ou ferimento. Os furtos são definidos como

crimes contra o patrimônio sem a presença das víti-

mas. Os homicídios e as lesões corporais são, evi-

dentemente, crimes contra a pessoa. Os dados fo-

ram disponibilizados pela Secretaria da Segurança

Pública do Estado do Rio Grande do Sul e os dados

socioeconômicos foram fornecidos pelo IBGE.

4.1 Análise descritiva
O Gráfico 1 mostra que a taxa de homicídios

da região é semelhante à taxa do Rio Grande do Sul

que é cerca de 12 homicídios anuais por 100.000

habitantes. A taxa de homicídio se mostra estável

ao longo do período. O mesmo não pode ser dito

com relação aos outros tipos de crime. As lesões

corporais aumentaram cerca de 35% e as taxas de

furtos e roubos dobraram no período. Apesar disso,

a taxa de roubos é a metade da taxa do Estado,

5 Sobre um relato da história e dos aspectos econômicos do Corede Produção, ver Finamore (2007).

OLIVEIRA , C. A. de; MARQUES JÚNIOR, L. dos S.

Análise, Porto Alegre, v. 20, n. 2, p. 65-83, jul./dez. 2009



71

cerca de 200 roubos por 100.000 habitantes em 2005.

Os furtos parecem estar convergindo para a média

estadual, que é umas das mais altas do Brasil, cerca

de 1.400 furtos por 100.000 habitantes.

O total de roubos aumentou no período, po-

rém, uma análise por tipos de roubos indica que o

roubo a pedestre aumentou a sua participação no total

e o roubo a motoristas diminuiu a sua participação,

os demais tipos mantiveram a sua participação está-

vel ao longo do tempo no total dos roubos da região

conforme mostra o Gráfico 2. O tipo de roubo mais

freqüente é o roubo a pedestre seguido por roubos ao

comércio. Roubos a residência e roubos de veículos

representam cerca de 10% dos roubos da região.

Gráfico 1
Evolução da criminalidade na região do Corede Produção 1997-2005 por tipos de crime

Fonte: Secretaria da Segurança Pública do Estado do Rio Grande do Sul.
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Roubos a pedestre, assim como roubo de veí-

culos e a motoristas, são crimes típicos de ambien-

tes urbanos, assim, cerca de 70% dos roubos a pe-

destre da região ocorrem no município de Passo Fun-

do, que possui cerca de 40% da população da região.

O município concentra ainda 70% dos furtos a pe-

destres (punga), 60% dos furtos de veículo e 50% dos

furtos em veículos. No ano de 2005, do total de rou-

bos de veículos na região, 75% dos roubos de veícu-

los ocorreram no município de Passo Fundo. Estas

informações podem ser visualizadas no Gráfico 3.

O Gráfico 3 mostra, além disso, uma estatís-

tica preocupante, a redução do município de Passo

Fundo na participação dos furtos parece implicar

em aumento significativo da participação nos rou-

bos. Vale lembrar que roubos sempre envolvem al-

gum tipo de violência contra a pessoa, logo o muni-

cípio de Passo Fundo pode estar se tornado mais

violento. Ressalta-se que técnicas mais modernas

de segurança contra furtos de veículos podem estar

associadas ao aumento de roubos com violência

contra a pessoa, pois, para obter o bem, o crimino-

so tem que “contar com a conivência do proprietá-

rio”. Mesmo no caso de roubos de pedestres tam-

bém se tem algum tipo de força, em particular nos

roubos contra pedestres mais “alertas”.
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Gráfico 2
Participação percentual dos tipos de roubo no total da região do Corede Produção

no período de 1997 a 2005

Fonte: Secretaria da Segurança Pública do Estado do Rio Grande do Sul.

A explicação econômica para estas estatísti-

cas reside no fato de que, em municípios com maior

população e maior oferta de veículos, o retorno eco-

nômico do crime é maior para os criminosos. Em

municípios mais populosos e com renda per capita

maior os criminosos podem selecionar melhor as

suas vítimas, dada a maior oferta de vítimas poten-

ciais. Glaeser e Sacerdote (1999) destacam: “If the

method of street criminals is essentially to sit and

wait for prospective victims who come within their

range of sight, a dense area will have a much larger

stream of potential victims then an empty area.”.

(Glaeser e Sacerdote, 1999, p.12) No caso de cida-

des grandes, os criminosos não precisam procurar

as vítimas, pois estas vêm até ele. Isto permitiria ao

criminoso obter algum tipo de ganho de escala au-

mentando o seu número de crimes e, assim, au-

mentando o retorno da atividade criminosa.

Outro aspecto relevante é que grandes muni-

cípios criam não só o anonimato para os indivíduos,

mas também para os objetos, isto é, uma vez rouba-

do um objeto, dificilmente o mesmo é recuperado,

pois se torna difícil comprovar a propriedade. Desta

forma, em grandes cidades, geralmente se tem um

grande mercado para produtos roubados, o que fa-

cilita ainda mais o trabalho do criminoso para se

desfazer do produto do roubo, elevando, assim, o

retorno obtido com a atividade.
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Gráfico 3
Participação do município de Passo Fundo no total da região do Corede Produção

para crimes selecionados no período 1997-2005

Fonte: Secretaria da Segurança Pública do Estado do Rio Grande do Sul.

mais freqüentes são os furtos a veículos, seguido

dos furtos a residência e furtos de veículos. Os fur-

tos a veículo tiveram uma elevação até 2000; em

2005, sua participação retornou aos níveis de 1997.

Estes dados podem estar associados ao aumento

no uso de equipamentos de segurança, tais como

alarmes e trancas que dificultam o trabalho do cri-

minoso. Já que algum retorno tem que ser obtido,

pode ser que a reação dos criminosos ao aumento

do uso de equipamentos de segurança, tenha sido o

aumento de roubos de veículos como ocorre entre

2003 e 2005.

Por último, municípios maiores aumentam a

proximidade de criminosos potenciais com as víti-

mas potenciais. A proximidade com os ricos da ci-

dade cria a oportunidade para a prática do crime,

pois facilita a identificação e o estudo dos hábitos

das vítimas potenciais por parte dos criminosos. Isto

diminuiria os custos de planejamento e execução do

crime e, portanto, aumentaria o retorno do crime.

Passo Fundo, por ser o município de maior popula-

ção da região, se encaixa no perfil apresentado.

O Gráfico 4 apresenta as estatísticas para a

participação por tipos de furtos na região. Os furtos
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Gráfico 4
Participação percentual dos tipos de furto no total da região do Corede Produção

no período de 1997 a 2005

Fonte: Secretaria da Segurança Pública do Estado do Rio Grande do Sul.

quantidade de furtos e roubos no município de Pal-

meira das Missões. É possível observar também no

espaço entre Carazinho e Palmeira das Missões uma

baixa criminalidade, principalmente no município

de Chapada. Ao leste da região Corede Produção,

no município de Ciríaco e seus arredores também

se têm baixa criminalidade.

Observando-se na Figura 1 a semelhança de

cores entre os municípios do Corede Produção para

os tipos de crime analisados, pode-se deduzir al-

gum tipo de dependência, entretanto, a maneira mais

correta de identificar a dependência espacial é atra-

vés de testes estatísticos.
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4.2 Uma análise espacial exploratória
Para a estimação de qualquer modelo espa-

cial primeiro é necessário a verificação da existên-

cia de alguma relação espacial entre variáveis. Se-

gundo Anselin e Bera (1998), a autocorrelação es-

pacial refere-se à coincidência de valores semelhan-

tes em locais semelhantes. A Figura 1 mostra que

não há uma concentração das taxas de homicídios

em poucos municípios. Há uma certa homogenei-

dade das taxas de homicídios na região do Corede

Produção. Entretanto, o município de Passo Fundo

e sua vizinhança mostram altas taxas de lesões cor-

porais, roubos e furtos. Há também uma grande
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Figura 1
Mapa da Criminalidade na região da produção (taxa média do período 1997-2005)

desvios da média. Normalmente estes resultados são

muito influenciados pela matriz de pesos espaciais

escolhidas. Mas, qual matriz deve ser escolhida? A

escolha deve ser sempre teórica. Neste trabalho a

escolha foi por uma matriz de contigüidade tipo ra-

inha que considera todas as ordens menores de con-

tigüidade. Isto é, todos os municípios são conside-

rados vizinhos, mas o peso da vizinhança diminui

na medida em que não se faz fronteira direta (pri-

meira ordem de contigüidade).

Existem várias formas de testar autocorrela-

ção espacial, mas o teste mais comum é o I de Mo-

ran.6 O teste é dado por:

(9)

Onde n representa o número de cidades, w
ij

representa os elementos da matriz de pesos espaci-

ais e x
i
 e x

j
 são os valores da variável analisada em

Homicídios Lesões
corporais

Furtos Roubos

6 Moran (1948).
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Figura 2
Estatística global de associação espacial (I de Moran) para as médias do período

baixa criminalidade e baixa criminalidade na vizi-

nhança (em azul forte na Figura 3). Nestes dois qua-

drantes têm-se o que se chama de dependência es-

pacial do crime. No segundo e quarto quadrantes

têm-se alta criminalidade com baixa criminalidade

na vizinhança (em vermelho fraco na Figura 3), e

baixa criminalidade com alta criminalidade na vizi-

nhança (em azul fraco na Figura 3). Nestes casos

têm-se o que se chama por independência espacial

do crime.

A Figura 2 mostra a existência de indepen-

dência espacial global para homicídios, lesões cor-

porais e furtos. Entretanto, não se pode rejeitar a

possibilidade de dependência espacial nos roubos.

O cálculo do I de Moran permite ainda a decompo-

sição das relações espaciais em quatro quadrantes.

Estes quadrantes são apresentados na Figura 3. No

primeiro quadrante encontram-se as cidades com

alta criminalidade e que possuem alta criminalida-

de na vizinhança (em vermelho forte na Figura 3).

No terceiro quadrante encontram-se as cidades com
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Figura 3
Mapa de cluster para crimes na região da produção (média do período)

Fonte: Elaboração própria.

ríodo. Os municípios de Sarandi e de Palmeira das

Missões são locais que apresentam alta incidência

de homicídios apesar da baixa incidência em sua

vizinhança. Estes municípios também se destacam

nas estatísticas de lesões corporais e furtos apesar

de possuírem uma vizinhança com baixa criminali-

dade.

O mapa de lesões corporais não apresenta

nenhuma aglomeração de crimes em uma determi-

nada microrregião. O mesmo não pode ser dito para

os mapas de furtos e roubos que mostram uma forte

concentração destes tipos de crime no município

de Passo Fundo e sua vizinhança, representada pe-

A identificação dos municípios pertencentes

ao primeiro quadrante permite localizar as micror-

regiões onde há a maior incidência de criminalida-

de (hot spots). A Figura 3 mostra que os locais com

maior incidência de homicídios são os municípios

de Coxilha e Pontão. Entretanto, deve-se ressaltar

que esta análise é baseada na medida de crimes

por 100.000 habitantes. Isto significa dizer que em

municípios com população muito pequena, um cri-

me é capaz de elevar bastante esta medida. No pe-

ríodo estudado foram registrados 2 homicídios em

Coxilha e 3 em Pontão, entretanto, foram registra-

dos 216 homicídios em Passo Fundo no mesmo pe-
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los municípios de Pontão, Mato Castelhano e Cara-

zinho. Como já se comentou tais tipos de crime são

mais comuns em municípios maiores, porém, os re-

sultados mostram que alguns municípios menores,

como Pontão e Mato Castelhano, parecem sofrer os

efeitos negativos de serem muito próximos a Passo

Fundo. Esta é uma evidência empírica de que a cri-

minalidade pode ter um efeito de difusão conforme

o modelo teórico apresentado na seção 2.

4.3 Um modelo econométrico com dados em painel
Uma vez que os dados de criminalidade para

a região do Corede Produção não apresentam de-

pendência espacial global, pode-se estimar um mo-

delo econométrico para criminalidade sem consi-

derar a possibilidade de dependência espacial. Além

de informações sobre a criminalidade, as demais va-

riáveis utilizadas são o PIB per capita municipal e a

densidade demográfica por município. O objetivo

aqui é estimar um modelo econométrico para cada

tipo de crime utilizando os dados referentes ao pe-

ríodo de 1998 a 2005. As variáveis PIB per capita e

densidade demográfica tem como fonte a Funda-

ção de Economia e Estatística (FEE). Embora se re-

conheça que a criminalidade envolva diversos fato-

res para a sua explicação, por não se ter disponibi-

lidade de dados socioeconômicos em nível de mu-

nicípio, vários variáveis não foram incorporadas na

análise. Para minimizar o problema de especifica-

ção do modelo econométrico, se optou por um mo-

delo com dados em painel.

A opção por um modelo em painel se deve

aos ganhos pelo uso do instrumental.7 Entretanto,

no caso em questão, talvez a principal vantagem

seja a possibilidade de identificar e incorporar a

heterogeneidade existente entre os municípios da

região do Corede Produção.

O modelo econométrico utilizado segue a

seguinte especificação:

H
i,t
 = β’x

i,t
 + α

i
 + ε

i,t
, para i=1,...,N ; t=1,...,T (10)

onde H
i,t
 representa o número de crimes per

capita praticados no município i no tempo t;  x
it
 re-

presenta o vetor de variáveis explicativas sugeridas

pelo modelo teórico; ε representa um vetor de parâ-

metros a serem estimados; β representa o termo do

erro ruído branco; e α
i
=α+u

i
 representa os efeitos

individuais dos dados cross-section mantendo cons-

tante o tempo t. Neste caso, se α
i
 é constante para

todas as unidades (municípios), ou seja, tem-se que

a σ α
i

2 = 0, o modelo adequado é o de mínimos qua-

drados ordinários (MQO). Isto significa dizer que para

obter estimadores consistentes e eficientes uma re-

gressão do tipo pooling regression é suficiente. Esta

hipótese pode ser testada através do teste do multi-

plicador de Lagrange de Breuch-Pagan para efeitos

aleatórios, que testa a hipótese nula de que a vari-

ância dos efeitos individuais ser igual a zero. Con-

forme a Tabela 1 a seguir, rejeita-se esta hipótese

para todos os modelos estimados, logo uma estima-

ção por mínimos quadrados ordinários não é ade-

quada, pois omite efeitos individuais que são rele-

vantes.

Segundo Greene (2000), os efeitos individu-

ais devem sempre ser tratados como aleatórios. Isto

significa dizer que α
i
 representa um distúrbio esto-

cástico próprio dos municípios. Neste caso, é pos-

sível obter estimativas consistentes e eficientes para

os parâmetros a partir de estimação por mínimos

quadrados generalizados (MQG), conhecido na li-

teratura como estimador de efeito aleatório, β
GLS

. O

problema deste procedimento é que a consistência

de β
GLS

 depende da hipótese de que E(α\x), ou seja,

os efeitos aleatórios têm que necessariamente se-

rem ortogonais em relação aos regressores. Caso esta

hipótese não se verifique, pode-se optar por um

modelo que assume que α
i
 é constante para cada

município, ou seja, um modelo com efeitos fixos. A

7 Sobre esses ganhos, ver Baltagi (2005).
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principal vantagem do modelo com efeitos fixos é

de que este não precisa da hipótese de E(α/x) = 0

para gerar estimadores consistentes e eficientes. Na

realidade se estima um modelo do tipo:

H
i,t
 = β’x

i,t
 + α’

i
 D + ε

i, t’ (11)

onde D representa um vetor de variáveis

dummy. A utilização de dummies objetiva captar a

heterogeneidade existente nas cidades. Este esti-

mador, conhecido como estimadores de Least Squa-

res Dummy Variable (LSDV), gera estimadores efici-

entes e consistentes. O problema é que a sua utili-

zação implica em uma perda significativa de graus

de liberdade. Um procedimento alternativo seria a

utilização de um estimador intra-grupo (within) e

de um estimador entre-grupos (between). Inicial-

mente, se faz uma transformação na equação (10),

visando eliminar o efeito do componente não ob-

servado u
i
. O procedimento utilizado para este fim

é o de estimar um modelo de regressão formulado

em termos da média do grupo, da seguinte forma:

–
H

i
 = α + β’–x

i
 + u

i
 + ε

it
(12)

onde                    ,                  e                 .

Subtraindo a equação (12) da (10) para cada t, o

resultado é uma equação que representa os desvios

da média do grupo dada por:

H
it
 – 

–
H

i
 = β’(x

it
 – –x

i
) + ε

it
 – –ε

i
(13)

Ao se descontar o efeito temporal da equa-

ção (10) removeu-se o efeito específico referente a

cada município u
i
. Ao estimar a equação (13) por

mínimos quadrados ordinários obtém-se o estima-

dor within. Considera-se o estimador within igual

ao calculado pelo Least Square Dummy Variable

(LSDV).

Dentre os métodos apresentados, qual o mais

adequado para este trabalho? No caso da criminali-

dade é difícil supor as variáveis omitidas que não se

correlacionam com as variáveis explicativas. A jus-

tificativa mais comum neste caso é a de que exis-

tem diferenças culturais e históricas que não são

consideradas no modelo e que certamente influen-

ciam também as variáveis explicativas. Além disso,

o trabalho não utiliza uma amostra de cidades, mas

sim todos os municípios da região do Corede Produ-

ção.

Entretanto, nada impede que se teste a exis-

tência desta correlação através do teste de Haus-

man. O teste parte do pressuposto de que se a hi-

pótese nula de ortogonalidade entre os efeitos alea-

tórios e os regressores não for rejeitada, tanto o es-

timador de efeito fixo quanto o estimador de GLS

de efeito aleatório são consistentes. Se for aceita a

hipótese alternativa, o estimador de efeitos fixos é

consistente enquanto o estimador GLS não apre-

senta essa propriedade. Desta forma, se a hipótese

nula for aceita os dois estimadores não devem dife-

rir sistematicamente.

Os resultados da Tabela 1 indicam que a hi-

pótese nula não é aceita em nenhum dos modelos

estimados, o que implica que somente os estima-

dores de efeitos fixos geram estimadores consisten-

tes, o que já era esperado pelos argumentos apre-

sentados. Assim, apresentam-se na Tabela 1 ape-

nas os resultados estimados por efeitos fixos (esti-

mador within).
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Tabela 1
Resultados estimados por efeitos fixos

HomicídiosHomicídiosHomicídiosHomicídiosHomicídios LLLLLesão coresão coresão coresão coresão corporporporporporalalalalal FFFFFurururururtttttososososos RRRRRoubosoubosoubosoubosoubos

Constante 4.3434 351.51 -508.42 -80.420

(0.46) (3.69) (-3.20) (-2.19)

PIB per capita 0.0001 0.0111 0.0445 0.0005

(0.55) (5.94) (14.29) (0.75)

Densidade demográfica 0.0171 -6.2917 16.633 4.0263

(0.06) (-2.03) (3.22) (3.37)

Teste de Breusch-Pagan 7.84 365.99 405.85 372.09

Teste de Hausman 0.06 11.45 23.57 7.89

Rho 0.1943 0.9245 0.8713 0.9117

Teste F 0.15 19.39 108.72 6.03

Prob (Teste F) [0.8595] [0.0000] [0.0000] [0.0028]

Notas: Estatística t entre parênteses. P-valor entre colchetes.

tamanho do município tem efeitos relevantes sobre

os retornos da atividade criminosa. Além disso, o

tamanho dos municípios tem um papel significativo

na probabilidade de punição no sentido de reduzi-

la. Isto pode ser explicado pelo maior anonimato

existente em municípios com maior população. Em

cidades populosas, não há uma ligação entre a po-

lícia e os residentes, os policiais têm dificuldades

para identificar potenciais criminosos potenciais,

diferentemente de uma cidade pequena em que a

polícia conhece praticamente toda a população.

Além disso, o anonimato diminui em muito a chan-

ce de reconhecimento do criminoso por parte da

vítima. Assim, após a ocorrência de um crime, o

processo de investigação fica prejudicado em um

município mais populoso, pois fica difícil restringir

o número de suspeitos.  Isto gera um grande núme-

ro de crimes não são solucionados em cidades mai-

ores, o que acaba gerando um outro problema: a

sub-denúncia. Como as vítimas conhecem as difi-

culdades encontradas pela polícia em solucionar

crimes, elas não denunciam, dificultando ainda mais

o trabalho policial.

A variável PIB per capita é uma proxi para

tanto os benefícios do crime quanto para os custos

de oportunidade. A priori não se pode determinar

qual o sinal desta variável, pois isto dependerá de

qual é o efeito dominante. Praticamente, todos os

trabalhos feitos para o Brasil encontram um sinal

positivo para esta variável, ou seja, o primeiro efeito

domina o segundo, assim, no caso do Brasil, quan-

to maior o PIB per capita maior a criminalidade. O

resultado encontrado em todos os quatro modelos

estimados é o de que, no caso do Corede Produção,

o PIB per capita não é significativo para homicídios

e roubos.

Inicialmente poder-se-ia imaginar que a va-

riável econômica não explicaria homicídios e lesões

corporais, crimes sem um benefício econômico evi-

dente, porém, os resultados mostram que no perío-

do estudado os municípios com maior PIB per capi-

ta no Corede Produção tiveram maior quantidade

de crimes de lesões corporais e furtos.

A variável densidade demográfica visa cap-

tar os efeitos do tamanho dos municípios na crimi-

nalidade. Como já foi comentado anteriormente, o
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Os resultados da Tabela 1 mostram que a

densidade demográfica não é significativa para os

homicídios, porém, é significativa na explicação das

lesões corporais. Na explicação de furtos e roubos,

a variável densidade demográfica apresenta o sinal

positivo esperado e é estatisticamente significativa.

Isto quer dizer que no Corede Produção roubos e

furtos são maiores em municípios com maior densi-

dade populacional. Este resultado já era esperado

pela teoria e os resultados obtidos não diferem de

outros trabalhos.8

5 Conclusões

A investigação sobre a evolução da crimina-

lidade na região, através do acompanhamento de

quatro tipos de crime (homicídios, lesões corporais,

furtos e roubos) parece corroborar a hipótese de que

o ambiente de cada município é um fator funda-

mental no processo de decisão de se cometer um

crime. Cada município possui características pró-

prias, dentre as quais se destaca o tamanho das

cidades em termos populacionais. Considerando-se

os dados municipais do Corede Produção, observou-

se que o tamanho da população é um fator relevan-

te na explicação da criminalidade. De fato, a crimi-

nalidade é maior em cidades com maior densidade

populacional porque existe maior retorno do crime,

menor probabilidade de punição e menores custos

associados ao crime.

A análise espacial da criminalidade na região

do Corede Produção permitiu a identificação geo-

gráfica dos locais com alta incidência de criminali-

dade na região. Além disso, a criminalidade no Co-

rede Produção parece se difundir entre os municípi-

os, pois existe uma dependência espacial local em

alguns tipos de crime estudados, tais como furtos e

roubos. Esta dependência pode surgir do processo

de interações sociais que levam a difusão da crimi-

nalidade.

O modelo empírico apresentou os resultados

esperados pelo modelo teórico. O que reafirma a

capacidade da economia de contribuir para em tor-

no do problema da criminalidade.  Por utilizar infor-

mações georeferenciadas, a econometria espacial

permite a identificação de regiões com maiores pro-

blemas por tipo de crime. Da discussão apresenta-

da, fica evidente que as políticas públicas devem

ser globais, ou seja, dado que a vizinhança impor-

ta, a política pública adotada em uma cidade so-

mente reduz a criminalidade se os vizinhos adota-

rem igual política.

Por fim, vale ressaltar que o presente traba-

lho é uma tentativa inicial de se analisar a crimina-

lidade na região do Corede Produção a partir de um

arcabouço teórico atual e de uma sólida metodolo-

gia. Trata-se, portanto, de um ponto de partida para

trabalhos futuros que considerem outras variáveis

socioeconômicas.

8 Ver Oliveira (2005) para uma resenha destes trabalhos.
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